
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.324 - MS (2015/0106634-1)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : JOAO SILVA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MURILO ACOSTA SILVA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. ACORDO CELEBRADO COM A 
CONCESSIONÁRIA. PARCELAMENTO DO VALOR 
CORRESPONDENTE À ENERGIA SUBTRAÍDA. 
ADIMPLEMENTO. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DAS LEIS 9.249/1995 E 10.684/2003. EXTINÇÃO 
DA PUNIBILIDADE. OCORRÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL 
EVIDENCIADA. PROVIMENTO DO RECLAMO.
1. Embora o valor estipulado como contraprestação de serviços 
públicos essenciais - como a energia elétrica e a água - não seja 
tributo, possui ele a natureza jurídica de preço público, já que 
cobrado por concessionárias de serviços públicos, que se 
assemelham aos próprios entes públicos concedentes.
2. Se o pagamento do tributo antes do oferecimento da denúncia 
enseja a extinção da punibilidade nos crimes contra a ordem 
tributária, o mesmo entendimento deve ser adotado quando há o 
pagamento do preço público referente à energia elétrica ou a água 
subtraídas, sob pena de violação ao princípio da isonomia. 
Precedentes.
3. No caso dos autos, o recorrente celebrou acordo com a 
concessionária de energia elétrica do Estado, parcelando o débito 
decorrente do furto de energia elétrica que lhe foi imputado, com o 
seu posterior adimplemento, circunstância que enseja a extinção 
de sua punibilidade.
4. Recurso provido para determinar o trancamento da ação penal 
instaurada contra o recorrente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

 Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
Dantas e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de outubro de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.324 - MS (2015/0106634-1)
RECORRENTE : JOAO SILVA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MURILO ACOSTA SILVA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

recurso ordinário em habeas corpus interposto por JOAO SILVA DE OLIVEIRA contra 

acórdão proferido pela 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Mato Grosso do 

Sul, que denegou a ordem pleiteada no HC n. 1401268-75.2015.8.12.0000.

Noticiam os autos que o recorrente foi denunciado pela suposta prática do 

delito previsto no artigo 155, §§ 3º e 4º, inciso II, do código Penal, pois  teria, mediante 

fraude, subtraído energia elétrica da Empresa Energética de Mato Grosso do Sul.

Buscando o trancamento da ação penal, a defesa impetrou prévio writ na 

origem, cuja ordem foi denegada.

Sustenta o patrono do recorrente que embora o valor cobrado pelos 

serviços de energia elétrica tenha natureza de serviço público, não caracterizando 

tributo, seria imperiosa a extinção da punibilidade do agente que paga o débito referente 

à energia subtraída, a exemplo do que ocorre nos crimes contra a ordem tributária, em 

homenagem aos princípios da isonomia e da razoabilidade.

Requer o provimento do reclamo para que seja trancado o processo em 

decorrência da extinção da punibilidade do recorrente pelo pagamento do débito à 

concessionária de energia elétrica.

Contra-arrazoada a irresignação (e-STJ fls. 120/124), os autos 

ascenderam a esta Corte Superior de Justiça, tendo o Ministério Público Federal, em 

parecer de fls. 138/143, se manifestado pelo desprovimento do inconformismo.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.324 - MS (2015/0106634-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

recurso ordinário pretende-se, em síntese, o trancamento da ação penal instaurada 

contra o recorrente.

Inicialmente, é imperioso consignar que não se desconhece que, de 

acordo com o ordenamento jurídico vigente, a devolução ou a restituição do bem furtado 

antes do recebimento da denúncia não é causa extintiva da punibilidade, podendo 

ensejar apenas a redução da reprimenda a ser imposta ao acusado, nos termos do 

artigo 16 do Código Penal, verbis:

Arrependimento posterior
Art. 16 - Nos crimes cometidos sem violência ou grave 
ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até 
o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário 
do agente, a pena será reduzida de um a dois terços. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente desta Corte Superior de 

Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO-CABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O DO STF. 
FURTO QUALIFICADO DE GÁS DE CONCESSIONÁRIA DE 
SERVIÇO PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE  JUSTA 
CAUSA. RESSARCIMENTO DO DANO CAUSADO PELO DELITO. 
ANALOGIA COM OS CRIMES TRIBUTÁRIOS E 
PREVIDENCIÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. BENS JURÍDICOS 
DIFERENTES. HIPÓTESE NÃO PREVISTA EM LEI. TESE DE 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS DE AUTORIA. ANÁLISE VEDADA NA 
VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDA.
(...)
3. O ressarcimento do prejuízo causado no cometimento do crime 
de furto não é causa ensejadora da incidência do princípio da 
subsidiariedade do direito penal, por não se tratar tal fato de causa 
extintiva da punibilidade - como ocorre nos crimes financeiros e 
previdenciários -, mas sim de causa genérica de diminuição da 
pena, qual seja, o arrependimento posterior.
4. Ademais, a quantia supostamente subtraída na hipótese -  R$ 
2.244,82 (dois mil duzentos e quarenta e quatro reais e oitenta e 
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dois centavos) - ofende, substancialmente, bem jurídico penalmente 
tutelado, o que, por si só, impede o afastamento da tipicidade 
material.
5. O acolhimento da tese de negativa de autoria, por ausência de 
provas, implica a análise de matéria fático-probatória, o que não é 
viável na estreita via do writ.
6. Ordem de habeas corpus não conhecida.
(HC 220.158/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/08/2013, DJe 13/08/2013)

Entretanto, uma detida análise sobre o tema, que versa sobre delito 

patrimonial praticado em detrimento de concessionária de serviço público, exige que a 

prestação jurisdicional seja assemelhada àquela conferida aos delitos praticados contra 

a ordem tributária.

Com efeito, embora o valor estipulado como contraprestação de serviços 

públicos essenciais - como a energia elétrica e a água, por exemplo - não seja tributo, 

possui ele a natureza jurídica de preço público, já que cobrado por concessionárias de 

serviços públicos, as quais se assemelham aos próprios entes públicos concedentes.

Ora, se o pagamento do tributo antes do oferecimento da denúncia enseja 

a extinção da punibilidade nos crimes contra a ordem tributária, o mesmo entendimento 

deve ser adotado quando há o pagamento do preço público referente à energia elétrica 

subtraída, sob pena de violação ao princípio da isonomia.

Assim, plenamente possível a aplicação, ao crime de furto de energia 

elétrica, das disposições contidas na Lei 9.249/1995 e na Lei 10.684/2003, que prevêem 

a extinção da punibilidade nos crimes contra a ordem tributária quando há o pagamento 

do débito fiscal.

Nessa esteira tem se orientado a jurisprudência deste Sodalício:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO DE ENERGIA ELÉTRICA (CP, ART. 155, §§ 3º E 
4º, I E II, DO CP). RESTITUIÇÃO DO VALOR INTEGRAL À 
COMPANHIA ELÉTRICA. PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. TESE NÃO APRECIADA NO EG. TRIBUNAL DE ORIGEM. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO CONHECIDO. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE CONFIGURADA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I - A tese relativa à extinção da punibilidade do recorrente em razão 
do pagamento integral do valor do prejuízo suportado pela empresa 
de energia elétrica não foi analisada pelo eg.
Tribunal de origem. Por isso, fica esta eg. Corte impedida de 
examinar tal alegação, sob pena de indevida supressão de 
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instância.
(Precedente).
II - De toda forma, no caso dos autos, está caracterizada a 
flagrante ilegalidade, pois "A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça entende que o ressarcimento do preço devido em razão da 
subtração de energia elétrica, antes do recebimento da denúncia, 
acarreta a extinção da punibilidade, em respeito aos princípios da 
isonomia e da subsidiariedade do Direito Penal. Incidência da 
Súmula 83 do STJ" (AgRg no AREsp 522.504/RJ, Sexta Turma, 
Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 17/11/2014).
III- De acordo com o entendimento pacificado desta eg. Corte, o 
trancamento de ação penal por falta de justa causa é possível, em 
sede de habeas corpus, quando se constata, prima facie, a 
atipicidade da conduta, a ausência de indícios de autoria ou de 
prova da materialidade do delito, ou a incidência de causa de 
extinção da punibilidade do Paciente.
Recurso ordinário não conhecido. Ordem de habeas corpus 
concedida de ofício para trancar a ação penal contra o recorrente.
(RHC 56.782/CE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 07/04/2015, DJe 22/04/2015)

PENAL. PROCESSUAL PENAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. RESSARCIMENTO ANTES DO 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que o 
ressarcimento do preço devido em razão da subtração de energia 
elétrica, antes do recebimento da denúncia, acarreta a extinção da 
punibilidade, em respeito aos princípios da isonomia e da 
subsidiariedade do Direito Penal. Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 522.504/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 17/11/2014)

No caso dos autos, o recorrente celebrou acordo com a concessionária 

de energia elétrica do Estado, parcelando o débito decorrente do furto de energia 

elétrica que lhe foi imputado (e-STJ fls. 60/61), com o seu posterior adimplemento, 

circunstância que, como visto, enseja a extinção de sua punibilidade, a exemplo do que 

ocorre nos crimes contra a ordem tributária.

Ante o exposto, dá-se provimento ao recurso para determinar o 

trancamento da ação penal instaurada contra o recorrente.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0106634-1 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    59.324 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0004679-67.2013.8.12.0005  14012687520158120000  1401268752015812000050000  
46796720138120005

EM MESA JULGADO: 13/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MURILO ACOSTA SILVA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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